
O(A) SECRETÁRIO(A) DESTA PASTA, no uso da competência delegada pelo inciso XVIII do art. 2º do Decreto n.º 53.481, de 21
de março de 2017, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Complementar n.º 10.098, de 3 de fevereiro de 1994,
DESIGNA para exercer(em), em caráter de substituição, a(s) Função(ões) Gratificada(s) Transversal - 08, com os encargos de

Corregedor-Geral Adjunto da Polícia Penal, substituto, na Corregedoria-Geral da Polícia Penal, na vaga nº 102628000036, nos
impedimentos legais e eventuais do titular Fernando Rodrigo Henkes, identificação funcional nº 4440340/01, a contar de 26-12-
2025.

POLÍCIA PENAL
SERGIO ILHA DALCOL

Av. Joaquim Porto Villanova, 201 - Prédio A2
Porto Alegre / RS / 91410-400

Gabinete do Superintendente
SERGIO ILHA DALCOL

Av. Joaquim Porto Villanova, 201 - Prédio A2
Porto Alegre / RS / 91410-400

Portarias
Protocolo: 2026001389839

Assunto: Portaria
Processo: 25/0602-0013284-9

PORTARIA Nº 103/2026 – GAB/SUP

O SUPERINTENDENTE DA POLÍCIA PENAL, no uso das suas atribuições, DESIGNA os servidores Felipe Schuster Vieira, ID
4450019, na condição de gestor do contrato, Ademir Rodrigues Dutra, ID 4442016, na condição fiscal técnico titular, Guilherme
Saenger, ID 4896688, na condição de fiscal técnico suplente, Thais Zanela Mendes, ID 4898796, na condição de fiscal
administrativo titular e Karen Alessandra Schunck, ID 4897307, na condição de fiscal administrativo suplente, para comporem a
comissão responsável pela fiscalização do Termo de Contrato nº 149/2025, relacionado ao Processo Administrativo nº 25/0602-
0013284-9, que tem como objeto a contratação de espaços e salas de aula na PUC/RS para a realização do Curso de Formação
Profissional da Polícia Penal do Rio Grande do Sul.
 
 
SERGIO ILHA DALCOL

 Superintendente

Contratos
Protocolo: 2026001400802

Súmula de Termo de Contrato
Termo de Contrato de Prestação de Serviços Não Continuados nº 015/2026
Processo Administrativo nº 26/0602-0000045-0
Contratante : Polícia Penal do Estado do Rio Grande do Sul
Contratada : Fundação Universidade Empresa de Tecnologia e Ciências – FUNDATEC
Objeto do Contrato : Prestação de serviços especializados de planejamento, organização, elaboração e realização de Concurso

Público, visando ao provimento de cargos e a formação de cadastro reserva, de nível médio e superior para os cargos de Técnico
Administrativo da Polícia Penal, Policial Penal, e Analista da Polícia Penal, do quadro de provimento efetivo da Polícia Penal do
Estado do Rio Grande do Sul, que serão prestados nas condições preestabelecidas no Termo de Referência.
Valor total do contrato : R$ 3.780.134,84 (três milhões, setecentos e oitenta mil, cento e trinta e quatro reais com oitenta e quatro

centavos)
Recurso Financeiro : U.O.: 06.02, Projeto: 6128, Subprojeto: 00018, Recurso: 0120, Natureza da despesa: 3.3.90.39.
Fundamento Legal : Edital nº 9230/2026 - Dispensa de Licitação com fundamento no disposto no inciso XV do art. 75 da Lei

federal nº 14.133/2021, e legislações correlatas.

Sergio Ilha Dalcol,
Superintendente da Polícia Penal

Recursos Humanos
Protocolo: 2026001400531

Assunto: Remoção
Processo: 26/0602-9003030-2
Nome: SIDNEY DOMINGUES DOS SANTOS MOTA
Identificação Funcional/Vínculo: 4977238/1
Tipo Vínculo: efetivo

Porto Alegre, terça-feira, 31 de março de 2026 230Diário Oficial Nº 61
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Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


